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Acao rescisoria - Usucapiao - Citacéo dos confi-
nantes - Nao observancia - Necessidade - Art.
942 do CPC e Simulas 263 e 391 do STF -
Relacao processual valida - Nao configuragao -
Coisa julgada - Nao ocorréncia - Nulidade do
processo de usucapiao - Decretagao

Ementa: Acdo resciséria. Usucapido. Falta de citacdo
dos confinantes. Auséncia de coisa julgada. Preliminar
de impossibilidade juridica do pedido. Caréncia de
acdo. Acolhida. Decretacdo de nulidade do processo de
usucapido. Matéria de ordem publica. Conhecimento de
oficio que se impae.

- O vicio atinente & falta de citacéo dos confinantes do
imével usucapiendo ndo permite a constituicdo vdlida da
relacdo processual, ndo se operando coisa julgada,
autorizando-se a decretacdo da nulidade em qualquer
acdo e grau de jurisdicdo.

- No entanto, sendo impossivel julgar a resciséria em
face da inexisténcia de coisa julgada, torna-se perfeita-
mente possivel a decretacdo da nulidade do processo de
usucapido.

ACAO RESCISORIA N° 1.0000.09.494023-6/000 -
Comarca de Belo Horizonte - Autores: Geraldo Anténio
de Castro Oliveira, Renato de Castro Oliveira, Wilson
Moisés de Oliveira JUnior, Ronaldo de Castro Oliveira,
Roberto de Castro Oliveira, Rogério de Castro Oliveira,
Ivone Elizabeth de Castro Rios, Rosana de Castro
Oliveira - Réus: Wilson Moisés de Oliveira, Sueli Maria
dos Santos - Relatora: DES.® HILDA TEIXEIRA DA COSTA



Acérdéo

Vistos etfc., acorda o 7° Grupo de Cémaras Civeis
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM
ACOLHER PRELIMINAR DE CARENCIA DE ACAO,
EXTINGUIR A RESCISORIA E, DE OFICIO, ANULAR A
ACAO DE USUCAPIAO, POR MAIORIA.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2010. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Tratam os autos
de acdo resciséria c/c pedido liminar ajuizada por
Geraldo Anténio de Castro Oliveira e outros em desfa-
vor de Wilson Moisés de Oliveira e outra, cujo pleito é a
desconstituicdo da sentenca proferida pelo MM. Juiz de
Direito da 7° Vara Civel da Comarca de Belo Horizonte,
proferida e reproduzida as f. 489/491, no ambito do
Processo de Usucapido n® 0024.04.518743-2, em face
da nulidade decorrente da auséncia da citacdo dos con-
finantes/proprietdrios, ora autores na presente agdo
rescisoria.

Os autores informaram que os réus propuseram,
em face de Sanusa Ltda. e outros, acéo de usucapido do
imével descrito como lote 01 do quarteirdo 62 do Parque
Santa Inés.

Aduziram que, por ser o lote usucapido de esquina,
deveriam os requerentes ter pleiteado a citacdo dos con-
finantes da esquerda, o que deixaram de fazer.

Elucidaram que, ao lado do lote 01, objeto da
demanda de usucapido, situa-se o lote 02, da mesma
quadra, cujo réu Wilson Moisés Oliveira declarou, em
audiéncia, ser de sua propriedade, conforme depoimen-
to pessoal acostado & f. 491-TJ.

Segundo os autores, tal afirmacdo ndo é ver-
dadeira, tendo em vista que o lote confinante 02 fora
adquirido pelo réu Wilson Moisés de Oliveira e sua fale-
cida esposa Ivone de Castro Oliveira, méae dos autores,
em 1972, mediante contrato de compra e venda.

No entanto, alegaram os autores que, com o fale-
cimento de sua mae Ivone de Castro Oliveira, com quem
o réu era casado em comunhéo de bens, o lote 01, imé-
vel objeto do usucapido, foi excluido do inventério,
tendo somente o lote 02 feito parte do mesmo, e, por-
tanto, somente este fora partilhado.

Assim, arguiram que o imével partilhado (lote 02)
fora adquirido na proporcdo de 40% pelo réu Wilson
Moisés e os outros 60% pelos ora autores, mediante
sucessdo, conforme certiddo do 4° Oficio de Registro de
Iméveis, acostada aos autos.

Sustentaram, ainda, que o imével do lote 02 é o
imével confinante, & esquerda, do lote 01, objeto do

usucapido; e, por esse motivo, ndo cumpriu o réu a
determinacéo legal de citar o confinante & esquerda,
quando da acédo do usucapid@o, nos termos do art. 942
do CPC.

Entenderam que, dessa forma, a conduta do réu foi
premeditada e com o intuito de fraudar a lei e prejudicar
os autores e herdeiros de Ivone de Castro Oliveira, ora
autores, com quem Wilson era casado quando da
aquisicéo do imével usucapido.

Arguiram a ocorréncia de fraude processual nos
termos do art. 942 do CPC, quando o réu deixou
propositalmente de requerer a citacdo dos confinantes
do imével usucapiendo, que eram justamente os
herdeiros de sua falecida esposa.

Alternativamente, pugnaram pela composse do
imével usucapido, tendo em vista que o 5° autor da pre-
sente demanda, filho do réu Wilson Moisés de Oliveira,
constituiu a empresa Rofran Ltda., no mesmo endereco
do imével objeto da lide.

As f. 509/512, foram deferidas aos autores a gra-
tuidade judicidria e a concessdo do pedido cautelar com
a expedicdo de oficio ao 4° Cartério de Oficio de
Registro de Iméveis de BH, para abster-se de lancar
transcricdes na matricula do imével, objeto da presente
demanda.

Os réus apresentaram contestacdo as f. 533/546.

Aduziram, preliminarmente, ilegitimidade das
partes, caréncia de acdo e impossibilidade juridica do
pedido, tendo em vista que os autores alegaram ine-
xisténcia de citacdo vdlida e, dessa forma, flagrante se
tornou a impossibilidade do exercicio de uma resciséria,
visto que é condicdo essencial desta a existéncia de uma
sentenca de mérito transitada em julgado.

No mérito, defenderam a validade da citacéo dos
confinantes na acéo rescindenda de usucapido, sob o
argumento de que, nos autos em questdo, houve a
citacéo editalicia destinada a qualquer pessoa que se
interessasse pela acdo em questdo, sendo conferida,
assim, ao ato citatério uma presuncdo de absoluta
publicidade.

Ainda discorreram os réus sobre a composse do
lote 01, afirmando que Roberto Carlos de Oliveira néo
exerce atos de dominio no referido imével, sendo este
destinado apenas & moradia do requerido e de sua
esposa.

Por fim, bateram-se pela impossibilidade da con-
cess@o de medida cautelar em acéo resciséria, com o fim
de se obstar os efeitos da coisa julgada, pugnando,
assim, pela extincéo do feito nos termos do art. 267 do
CPC e, alternativamente, pela procedéncia, in totum, dos
pedidos formulados.

A douta Procuradoria de Justica se manifestou as
f.567/570, opinando pela extingdo do feito, em face de
sua impossibilidade juridica, com a concomitante decre-
tacdo de nulidade do processo de usucapido origindrio,
dada a falta de citagé@o imprescindivel.
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Inicialmente, com referéncia ao entendimento dos
requeridos defendido na peca contestatéria, acerca da
impossibilidade da concesséo de medida cautelar em
acdo resciséria, entendo que o provimento cautelar fem
pressupostos especificos para sua concesséo.

Séo eles: o risco de ineficdcia do provimento prin-
cipal e a plausibilidade do direito alegado (periculum in
mora e fumus boni iuris), que, presentes, determinam a
necessidade da tutela cautelar e a sua concessédo, se for
o caso, para que se protejam aqueles bens ou direitos de
modo a garantir a producéo de efeitos concretos do
provimento jurisdicional principal.

Cumpre ressaltar, ainda, que tal medida, postulada
em acdo resciséria, tem cardter de excecdo, devendo ser
concedida parcimoniosamente, visto que tal deferimento
deve ocorrer em cardter extraordindrio por néo justificar
o desrespeito & coisa julgada, na expectativa de lograr
éxito na acdo rescisoria.

Dessa feita, sendo vislumbrado no caso sub exa-
mine, com excepcionalidade, a presenca dos requisitos
indispensdveis para a concessdo da cautelar pleiteada,
quais sejam: prova inequivoca da verossimilhanca das
alegacées, além de fundado receio de dano irrepardvel
ou de dificil reparacdo. Foi deferido o pedido em sede de
liminar &s f. 509/512-TJ.

Feitas tais consideracées, passo & andlise da
questdo em debate.

Tendo em vista a matéria ora discutida no presente
feito, vejo por bem, 4 de inicio, analisar a preliminar de
caréncia de acéo levantada pelos réus em sua peca con-
testatdria.

Com vista ao argumento de que a falta de citagdo
dos confinantes do imével usucapiendo é causa de nuli-
dade ipso jure da sentenca de procedéncia da acédo de
usucapido, pugnaram os autores pela procedéncia do
presente pleito rescisério.

Nota-se que a presente resciséria foi aviada com
fundamento em violacdo & literal disposicdo da lei (art.
485 do CPC).

No entanto, apesar dos dispositivos mencionados,
verifica-se que desde a inicial os autores buscam a nuli-
dade do processo de usucapido, evidenciando ser farta
a doutrina e a jurisprudéncia no sentido de que, ndo
tendo sido citados todos os confrontantes, deve ser anu-
lado o processo de usucapido.

Seguindo por esse norte, vejo que, indiscutivel-
mente, razdo assiste aos autores, quando alegam nuli-
dade do processo de usucapido por auséncia de citacdo
de confrontantes, visto que desatendido o comando legal
contido no art. 942 do Cédigo de Processo Civil.

No caso dos autos, restou efetivamente demonstra-
do que os autores s@o realmente coproprietérios do imé-
vel limitrofe aquele usucapido, néo tendo sido requerida
ou tentada em nenhum momento a citacéo de qualquer
dos autores/confinantes para os termos da agdo
rescindenda.
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Ademais, restou comprovado que quatro dos
autores residem no imével confrontante (f. 61/77) e pelo
menos um outro autor tem endereco de sua empresa no
imével usucapido, nédo se justificando, assim, a auséncia
de suas citacoes.

Assim, como bem observado pelo il. representante
do Ministério Publico (f. 169), inexordvel concluir que o
compossuidor do imével usucapido bem como os pro-
prietdrios e compossuidores do imével lindeiro néo
foram citados para a agdo matriz.

Ressalto o teor das SUmulas n®3 263 e 391 do STFE,
que assim prelecionam:

O possuidor deve ser citado pessoalmente para a agéo de
usucapido (Sumula n® 263 do STF).

O confinante certo deve ser citado pessoalmente para a
acéo de usucapido (Sumula n® 391 do STF).

Ainda, cito jurisprudéncia desta Corte, nesse sentido:

Ementa: Usucapi@o exiraordindrio. Citacdo dos confinantes.
Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentenca
desconstituida de oficio.

| - A citacdo dos confinantes, em sede de acéo de usucapido,
é obrigatéria, sendo nula a sentenca quando ndo ocorre a
citacdo daqueles indicados no Registro de Iméveis.

Il - Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentenca
desconstituida  de  oficio  (Apelagdo  Civel n°
1.0251.07.020213-9/001 - Rel. Des. Bitencourt Marcondes).

E que, no processo de usucapido, o direito de defe-
sa assegurado ao confinante é impostergdvel, porquan-
to lhe propicia, dentre outras questées, oportunidade de
questionar os limites oferecidos ao imével usucapiendo,
donde se conclui que a auséncia de citacdo ao con-
frontante acarreta a nulidade da demanda, pelo que
deve ser pronunciado tal vicio, mesmo de oficio.

Assim, necessdria a citagGo desses confinantes.

Contudo, embora haja certeza de que a insurgén-
cia dos autores é procedente, imensa é a divergéncia
quanto ao cabimento da acéo resciséria em busca da
nulidade, por auséncia de citacdo, conforme querem
seja declarado os autores.

Pontes de Miranda, em seu Tratado de acdo
resciséria, evidencia:

Se ocorre que hd causa para decretacdo de nulidade e
causa para decretacdo de resciséo, primeiro se hd de julgar
a acdo de nulidade, ainda incidente, devido ao principio de
subsidiariedade. A acdo resciséria é acdo subsididria. Se a
sentenca é nula, ndo é preciso rescindir. Quem pode
empuxar e afastar o obstéculo ndo precisa empregar macha-
do ou outro instrumento cortante (op. cit. 5. ed. Rio de
Janeiro: Forense, p. 448).

Seguindo esse entendimento, o culto processualista
Ernane Fidélis dos Santos leciona, quando do julgamento



da Acéo Resciséria n® 254.425-7, da Comarca de Juiz
de Fora, julgada em 09.09.1999, que:

Tratando-se de simples nulidade de citagdo, onde nem se
formou a relagdo processual, impossivel serd a acdo
resciséria, mesmo porque h&d uma completa impossibilidade
de se passar ao jufzo rescisério, como é préprio dessa espé-
cie de agdo.

Em sentido contrdrio existem respeitdveis posi-
cionamentos doutrindrios e jurisprudenciais em prol da
admissdo da resciséria para a finalidade ora neste feito
buscada.

No entanto, entendo que a melhor solucdo foi
encontrada pelo Ministro Eduardo Ribeiro, que, no
Recurso Especial n® 7556/RO, julgado em 13.08.91
pela Terceira Turma, por unanimidade, transcrevendo a
doutrina de Pontes de Miranda e Humberto Theodoro Jr,,
julgou extinta a resciséria, mas declarou como nulo o
processo da acdo de usucapido a partir da citagéo
viciosa.

Ressalto, por oportuno, ser esse o entendimento
externado pelo ilustre representante do Ministério Publico
nestes autos.

Assim, diante da impossibilidade do pedido formu-
lado, acolho a preliminar de caréncia de agéo, uma vez
que, ndo havendo citacdo, néo se formou a coisa julga-
da, devendo, dessa forma, ser a presente resciséria extin-
ta sem resolucéo do mérito, nos termos do art. 267, VI,
§ 3°, do CPC.

Contudo, ressalto que a falta de citacdo vélida
pode ser declarada, de oficio, independentemente de
procedimento especial para tal finalidade, visto tratar-se
de matéria de ordem publica que impede a formacédo e
o desenvolvimento vdlido e regular do processo, co-
nhecivel a qualquer tempo e grau de jurisdicdo, inclusive
nos autos da acdo resciséria.

Saliente-se que o mais recomendével seria a
propositura de acéo querela nullitatis para o reconheci-
mento da nulidade por auséncia da citagéo.

Contudo, tendo em vista tratar-se de nulidade
absoluta, nada impede que esta Corte a reconheca no
bojo desta acdo resciséria.

Vejam-se os julgados:

Acéo resciséria. Relacéo processual ndo constituida por falta
de citacdo. Nulidade do processo. Declaracdo de oficio.
Caréncia da agéo (inexisténcia de sentenca transitada em
julgado a ser rescindida). Nula a citacdo, ndo hé relacéo
processual vdlida e a sentenca ndo transita em julgado.
Assim, a qualquer tempo, inclusive em acéo resciséria, a nu-
lidade do processo deverd, de oficio, ser declarada e extinta
a agdo resciséria sem resolucdo de mérito, porquanto con-
figurada a caréncia da agdo (inexistir sentenca transitada em
julgado a ser rescindida) (TIMG - 6° Grupo de Cé&maras
Civeis - Acdo Resciséria n° 2.0000.00.497129-3/000 - Rel.
Des. Saldanha da Fonseca - j. em 18.04.2007).

Acéo resciséria. Nulidade da citacéo.

- Nula a citacéo, néo se constitui a relacdo processual e a
sentenca néo transita em julgado, podendo, a qualquer
tempo, ser declarada nula em acdo com esse objetivo, ou
em embargos a execucéo, se for o caso (CPC, art. 741, I).

- Infentada a resciséria, ndo serd possivel julga-la proce-
dente por ndo ser caso de rescisGo. Deverd ser, ndo
obstante, declarada a nulidade do processo a partir do
momento em que se verificou o vicio (STJ - REsp 7556/RO -
Terceira Turma - Rel. Min. Eduardo Ribeiro - j. em 13.08.91
-DJ de 02.09.1991, p. 11.811 - RSTJ v. 25, p. 439).

Dessa forma, vislumbrando-se a nulidade absoluta
do processo pela auséncia de citagdo ora em debate,
imp&e-se anular o feito a partir da fase da citagéo.

Em face do exposto, acolho a preliminar de carén-
cia de acdo suscitada em contestacdo para extinguir a
presente resciséria, sem resolucéo do mérito e, de oficio,
decretar a nulidade do processo de origem, a partir da
fase de citagao.

Condeno os autores ao pagamento dos 6nus
sucumbenciais na presente resciséria, tendo em vista
serem eles carecedores de acdo, uma vez que um dos
pressupostos para a interposicdo da agdo resciséria é
que a sentenca seja transitada em julgado, havendo,
pois, sucumbéncia por parte deles, com a extincdo sem
o julgamento do mérito.

DES.® CLAUDIA MAIA - Pedindo vénia para encam-
par os argumentos utilizados pela ilustre Relatora, estou
acompanhando integralmente o seu voto.

DES. NICOLAU MASSELLI - Recebi ambos os votos
da Relatora e do 5° Vogal e, na mesma esteira dos meus
julgamentos, ou seja, aproveitando aquilo que entendo
que deva ser aproveitado para uma pacificacdo social,
estou declarando extinto o processo, como a ilustre
Relatora, mas sem a decretacdo da nulidade desse
processo.

DES. ALBERTO HENRIQUE - Meu voto, pedindo
vénia, acompanho a Relatora.

DES. ROGERIO MEDEIROS - Sr. Presidente.

Estou acompanhado a eminente Relatora, pedindo
vénia ao ilustre Vogal, pois também adoto o mesmo
entendimento sobre os efeitos do ajuizamento de acdo
resciséria nas acdes de usucapido.

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Pedindo
vénia ao conceituado colega Des. Masselli, faco meus os
mesmos motivos e fundamentacées da sdbia Relatora.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuidando o caso
de nulidade de citacéo, a sentenca proferida na acdo de
usucapido ndo é oponivel ao ndo citado, ndo havendo
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contra ele a coisa julgada, ndo estando sujeito & sen-
tenca, razdo pela qual é mesmo incabivel a resciséria,
impondo-se a extingdo do feito por caréncia de acéo,
como bem entendeu a d. Desembargadora Relatora.

Por outro lado, data venia, entendo que ndo se
deve decretar, de oficio, a nulidade da sentenca.

Fato é que, na acdo de usucapido, o litisconsércio
passivo é necessdrio entre a pessoa em nome de quem
estd registrado o imével, os confrontantes e eventuais
interessados. Contudo, embora necessdrio, tal litiscon-
sércio é simples, podendo a sentenca surtir efeitos dife-
rentes para cada um dos litisconsortes, ocorrendo a
coisa julgada para quem participou do processo e, ao
contrério, ndo afetando quem néo foi citado e néo fez
parte da relacdo processual.

Nesse passo, permanece a sentenca a irradiar seus
efeitos para aqueles que foram citados, pelo que con-
sidero invidvel a anulacdo do processo, j&4 que a parte
autora no processo tem direito ao que foi declarado na
sentenca com relacdo aos que foram citados normal-
mente, pois o litisconsércio ndo era unitdrio, embora
fosse necessario.

Assim, estou acompanhando a d. Desembarga-
dora Relatora para acolher a preliminar de caréncia de
acdo, extinguindo a acdo resciséria e, reiterando vénia,
entendo que deve ser afastada a possibilidade de decre-
tagdo de oficio a nulidade da acdo de usucapido.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Sr. Presidente.

Entendo, data venia das colocacdes em contrdrio,
que, na espécie, se aflora uma nulidade absoluta, razéo
pela qual outro néo foi nem serd de maior procedéncia
o desfecho dado pela em. Des.® Relatora ao processado.

Entdo, pedindo vénia, também adoto integralmente
o judicioso voto da Relatora.

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE -
Também, pedindo vénia aos entendimentos em con-
trario, acompanho integralmente o voto da em. Relatora.

Somula - ACOLHERAM  PRELIMINAR  DE
CARENCIA DE ACAO. EXTINGUIRAM A ACAO E, DE
OFICIO, ANULARAM A ACAO DE USUCAPIAO, POR
MAIORIA.
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